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PARECER Nº 201, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 635, DE 2019
De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, total ou parcialmente fechados.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O artigo 24, incisos V, VI e XII, da Constituição Federal estabelece que cabe aos Estados legislar concorrentemente sobre produção e consumo, fauna, conservação da natureza, proteção do meio ambiente e proteção e defesa da saúde, que são os temas, direta ou indiretamente, abraçados pela propositura. No âmbito da legislação concorrente, compete à União estabelecer as normas gerais sobre os assuntos relacionados no sobredito artigo 24, devendo os demais entes federativos (Estados e Distrito Federal) observar as diretrizes federais impostas quando do exercício da competência suplementar que lhes cabe. Dito isso, cumpre lembrar que a Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, dispôs sobre as restrições ao uso de produtos fumígeros em recinto coletivo fechado, privado ou público. Não existem limitações, portanto, ao menos em princípio, para a utilização dos mencionados produtos em parques, zoológicos e unidades de conservação ambiental.
A Lei nº 13.541, de 2009, também proíbe, no âmbito do Estado, o consumo de produtos fumígenos em ambientes de uso coletivo, total ou parcialmente fechados. Assim como na legislação federal, não há, na lei estadual, proibição aos fumantes quando encontrarem-se em parques, zoológicos e unidades de conservação ambiental. Daí a inovação trazida pelo projeto, que censura a utilização dos cigarros e similares em tais localidades.
Poder-se-ia pensar, sem antes refletir, que a propositura contraria a lei federal, é dizer, a norma geral, que não estipulou restrições aos referidos produtos em locais públicos abertos com ventilação. Ocorre, entretanto, que essa afirmação é bastante simplista e colide, antes de mais nada, com bens e direitos constitucionalmente tutelados, como o direito à saúde e ao meio ambiente equilibrado.
Não é de hoje que se veiculam notícias, principalmente na época do outono, na qual a umidade relativa do ar é baixíssima e predomina a secura, sobre queimadas em diversas regiões onde existe alguma vegetação. As queimadas podem ocorrer, nesse período do ano, até mesmo em função da secura do ar, mas basta uma bituca de cigarro para o incidente ser garantido. Como dito pelo autor da proposta, “A medida visa [...] proteger o meio ambiente, notadamente, a fauna e a flora de incêndios causados por pontas de cigarro acesas.”
Os locais a serem protegidos - parques, zoológicos e unidades de conservação ambiental - abrigam fauna e flora, e a Constituição Federal afirmou que:
“Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

[...]

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

[...]”
No mesmo sentido, a Carta Paulista, em seu artigo 193, assinala a proteção do meio ambiente, da flora e da fauna.
Nossa visão não se restringe, assim, a analisar se os parques, zoológicos e unidades de conservação ambiental são lugares abertos ou fechados e se então é permitido ou proibido fumar dentro deles. Essa interpretação acanhada não pode prevalecer. Estamos a falar sobre algo maior, sobre a proteção do meio ambiente, da fauna e da flora que existem nesses lugares. A alteração sugerida pela proposta tem relação, portanto, com o exercício da competência concorrente que os Estados possuem para legislar sobre “florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição” (art. 24, inciso VI, da Constituição Federal). Também tem correspondência com a atribuição para legislar sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, inciso XII, da Constituição Federal). A supremacia, ou seja, a prevalência desses dois assuntos - meio ambiente e saúde - gera espaço para que o Estado membro possa produzir normas que estão em harmonia, primordialmente, com a Constituição Federal.
Para esmiuçar e compreender essa última afirmação acima, alguns trechos do Parecer da Procuradoria Geral da República - PGR, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.249, pendente de decisão junto ao Supremo Tribunal Federal - STF, são mais do que oportunos. Vejamos:
[image: image8.png]S1. Recentemente, esse entendimento foi reafirmado pelo Min.
Ricardo Lewandowski, no julgamento da ADI 3.937-MC/SP, nos seguintes

termos:

“Como argumento final, tenho defendido nao apenas
em sede académica, mas também em algumas de-
cisGes que proferi jd na corte estadual a que pertenci,
como também tive oportunidade de manifestar esse
entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de
que, em matéria de protegdo ao meio ambiente € em
matéria de defesa da saide piblica, nada impede que
a legislagdo estadual e a legislagio municipal sejam
mais restritivas do que a legislagao da Unido e a legis-
lagao do préprio Estado, em se tratando dos municipi- ‘J
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É isso. A proibição do consumo de cigarros e assemelhados em parques, zoológicos e unidades de conservação ambiental se alinha com a Constituição Federal e consagra a proteção ao meio ambiente e à saúde, podendo a lei paulista, nesse caso, se “diferenciar” da legislação federal.
Por fim, apenas com o fim de aprimorar a redação original da propositura, propomos, nesta oportunidade, o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 635, de 2019, a seguinte redação:
Altera a Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Os dispositivos da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, a seguir enumerados passam a vigorar com a seguinte redação:
I - o § 1º do artigo 2º:
“Artigo 2º -

§ 1º - Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas, bem como aos parques, zoológicos e unidades de conservação ambiental.” (NR);
II - o inciso III do artigo 6º:
Artigo 6º -

III - às vias públicas e aos espaços ao ar livre, exceto aqueles mencionados no § 1º do artigo 2º;
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Em razão de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 635, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Emidio de Souza – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EMIDIO DE SOUZA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 11/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 
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